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    APRESENTAÇÃO




    Fazer a apresentação da coletânea Reconstruindo os caminhos da Educação: desafios contemporâneos – Volume 4, para introduzir o leitor em seus capítulos, é uma tarefa de responsabilidade, mas, ao mesmo tempo, um exercício dos mais estimulantes. A Editora Dialética, ao lançar a série de quatro volumes sobre os desafios contemporâneos da educação, tem convidado os professores e educadores de todos os níveis educacionais, desde a Educação Básica até o Ensino Superior, a se debruçarem sobre o seu ofício cotidiano e dialogarem com os diversos autores, os quais propõem discussões e reflexões sobre o sentido polissêmico do ato de educar na sociedade hipermoderna em que vivemos.




    As várias temáticas, envolvendo desde a educação religiosa até uma proposta de educação ecológica, trazem uma questão compartilhada pelos autores, que atravessa todos os artigos: afinal, podemos afirmar que nossa educação é emancipatória? Já no primeiro artigo, A construção da autonomia do sujeito na educação religiosa informal, essa é a pergunta que atravessa o texto: Quais são os requisitos necessários à prática de um percurso construtivo da emancipação do educando? Recorrendo ao pedagogo Paulo Freire e à sua proposta de educação libertadora, bem como à metodologia de análise textual discursiva de Moraes e Galiazzi, o autor coloca em discussão uma compreensão presente em uma Proposta Pedagógica de Educação Religiosa, na qual, no seu entender, o ser humano não é considerado o protagonista de sua história, mas, sim, somente um educando a ser transformado pelo processo pedagógico.




    A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é colocada em foco, no segundo artigo, com o título de A EJA e a Política de Cotas para os egressos dessa modalidade educativa. A EJA é considerada, no texto, não somente como uma oportunidade de dar continuidade a um processo educacional interrompido precocemente, mas também como abertura de um novo caminho, por meio da Política de Cotas, para ingresso em um curso superior de estudantes pertencentes às camadas menos favorecidas da população. Mesmo com a criação de vários dispositivos de apoio ao acesso a esse nível de ensino, tais como a Lei de Cotas, o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), o Programa Universidade para Todos (PROUNI), o Sistema de Seleção Unificada (SISU), o texto levanta várias discussões possíveis: a (falta de) qualidade de nossas escolas públicas estaria contribuindo para limitar o número de candidatos cotistas? As restrições de renda familiar, mesmo depois de aprovação no EJA, também estariam interrompendo novamente a trajetória escolar dos filhos? O despreparo acadêmico de muitos dos cotistas, bem como a insegurança financeira poderiam interferir na sua trajetória acadêmica, levando ao insucesso escolar e a uma evasão precoce? Sem dúvida, embora a Política de Cotas possa ser considerada um dispositivo de democratização no acesso ao ensino superior, outros problemas bastante complexos ainda precisam ser enfrentados.




    O terceiro artigo volta-se para o tema Pensando a formação integral, trazendo o posicionamento do autor, que defende a construção de uma formação omnilateral, cujo pressuposto seria a integração de todas as dimensões do humano. De acordo com o texto, trata-se da educação do futuro, que requer como condição a manutenção do diálogo entre saberes formais e informais. Em outras palavras, a educação omnilateral vem designar um tipo de formação que supere a cisão entre educação intelectual e educação braçal. Para que esse tipo de educação possa ser bem-sucedido, torna-se necessário o diálogo entre as instituições formais de ensino e a sociedade como um todo, valorizando a dimensão ético-política do fazer humano. Por um lado, o autor afirma que em nosso país é marcado por uma forte desigualdade social, por relações de trabalho injustas e ainda é refém dos interesses de uma pequena elite. Dessa forma, nesse momento histórico, não pode ser o lugar de efetivação plena de um projeto de educação omnilateral. Por outro lado, mesmo diante desse impasse, a proposta é de que o sistema educacional estabeleça parcerias com os movimentos sociais. E cita, como exemplo, o Movimento de Mulheres Camponesas (MMC) de Santa Catarina, que abriria espaço para troca de saberes, os quais poderiam levar à construção de outro tipo de sociedade, não mais submisso à lógica do capital.




    Por uma educação ecológica e reli-gante é o título do quarto artigo. Lançando mão das contribuições de um antropólogo, sociólogo e filósofo, Edgar Morin, e de um filósofo e educador, Rudolf Steiner, foi construído um belo texto, com a proposta de se semear uma educação mais alinhada aos desafios contemporâneos. Em suas obras, no dizer da autora, Morin e Steiner convergem para questões básicas em relação ao conhecimento, apontando para o reconhecimento de um saber advindo da natureza e da tecedura íntima entre o homem e o cosmo, de modo a abrir portas para uma consciência mais ecológica e integrativa. E ambos também se alinham nas críticas à sociedade hipermoderna. Nas palavras de Morin, “A monetarização e a mercantilização de todas as coisas destroem a vida comunitária de permuta de serviços e de convivialidade” (Morin e Kern, Terra Pátria, 1993). Steiner comenta que uma “estranha superstição” considera que a vida econômica é capaz de produzir, por si própria, a transformação que o homem tanto almeja. Nas palavras dele, “Por ter o dinheiro se tornado um verdadeiro objeto econômico, passa a simular algo imaginário aos homens, tiranizando-os nesse processo” (Steiner, Futuro Social, 1989).




    O quinto e último texto, com o título de Pressupostos axiológicos para uma educação emancipadora, escritos por dois autores da Universidade São Tomás de Moçambique, talvez seja um dos mais desafiadores. Tomam como ponto de partida a constatação de que o domínio das tecnologias, dissociado da ética, e o egoísmo humano constituem fatores que têm feito retroceder a emancipação dos povos. E acrescentam que, a partir da segunda metade do século XX, o poderio tecnológico experimentou um crescimento exponencial, impulsionando o processo de industrialização, que trouxe enormes consequências, expondo a humanidade a inúmeros riscos (ambientais, químicos, biológicos e econômicos), riscos que nunca foram jamais observados anteriormente, podendo constituir-se numa ameaça para a vida planetária. Diante desse cenário, os autores trazem a proposta de se levantar os pressupostos axiológicos – ou uma filosofia de valores - para uma educação emancipadora. Trata-se de encontrar os princípios fundadores de uma conduta ética capaz de regular as ações humanas, tendo em vista as atuais tendências de uma sociedade que tem enfrentado desde crises de valores até crises ambientais. De acordo com os autores, os valores assinalam as expectativas, as aspirações que caracterizam o homem em seu esforço de transcender-se a si mesmo e à sua situação histórica. Assim, os valores marcam aquilo que deve ser em contraposição àquilo que é. Em uma perspectiva sartreana, propõem que esse é o próprio esforço do homem em modificar o que é naquilo que deve ser. Essa distância entre o que é e o que deve ser (o ser do projeto, no dizer de Sartre) constitui o próprio espaço vital da existência humana. São duas as direções de uma educação emancipadora: 1) educar para uma consciência do bem, em que as habilidades técnicas e habilidades humanas são postas a serviço do bem comum e nunca em prejuízo da humanidade; 2) cultivar os valores do belo, da verdade e da justiça, pois só a pessoa livre, criadora e sensível é que modela o belo e tem como objeto desenvolver a vida e a civilização, despertando o sentimento de compreensão fraterna entre os homens do mundo inteiro. Trata-se, portanto, de uma educação baseada na autêntica alteridade, que tem como princípio a aceitação do outro, combatendo o egoísmo humano e aliando o domínio das tecnologias a uma conduta ética.




    Acredito que o presente volume de Reconstruindo os caminhos da educação cumpre o que prometeu: levantar questões, discutir, trazer proposições em torno dos grandes desafios contemporâneos, que se multiplicam e aumentam em complexidade. Só posso desejar uma boa leitura a todos que se dedicam cotidianamente ao campo da educação, com todos os seus desafios, bem como àqueles que se preparam nas universidades para esse exercício profissional.
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    RESUMO: O presente artigo aborda o tema da construção de autonomia do sujeito na educação religiosa informal. Analisa, a partir de pressupostos da pedagogia libertadora, como ela pode ser articulada, tal como é concebida pela Proposta Pedagógica de Educação Religiosa da Convenção Batista Brasileira, documento religioso para educação informal de uma denominação cristã. Por isso mobiliza alguns referenciais filosóficos de Paulo Freire tangíveis a práxis educativa, postos nas obras Pedagogia da autonomia e Pedagogia do oprimido. Tal análise justifica-se pela necessária superação de preconceitos de gênero, raça e intolerâncias religiosas e, pelo fato de que educandos religiosos, normalmente, desconhecem ou não tiveram oportunidade de participarem de processos educativos que, embasados em uma perspectiva crítica da realidade, elaborassem um conhecimento emancipador. Utiliza-se como recurso analítico a metodologia de análise textual discursiva, proposta por Roque Moraes e Maria do Carmo Galiazzi. Pretende-se como resultado discutir e apontar a educação libertadora da pedagogia freireana como abordagem eficiente na construção de conhecimentos críticos formadores da autonomia da pessoa educanda, capazes de superar todos os tipos de preconceitos e intolerâncias no âmbito do cotidiano do educando, mesmo, em contextos religiosos.




    Palavras-chave: educação religiosa informal; pedagogia libertadora; autonomia do educando; proposta pedagógica; Convenção Batista Brasileira.




    INTRODUÇÃO




    O presente artigo discute a construção da autonomia do sujeito na educação religiosa informal. Analisa, portanto, um objeto constitutivo da linguagem religiosa sob uma perspectiva de pressupostos da linguagem filosófica. A compreensão desta premissa é fundamental, tanto para estabelecer o(s) campo(s) de sua pertença, quanto sua provocação de contribuir para a promoção de diálogos necessários entre os saberes filosóficos e religiosos na construção de conhecimentos em dimensões holísticas que, gerem nos educandos a capacidade exercitar sua autonomia.




    A religião é uma forma de linguagem (NOGUEIRA, 2015). Ela se vale de signos, símbolos e mitos, recursos próprios para comunicar-se como força criadora na cultura. O presente artigo não trata do fenômeno religioso em si. Mas debruça-se sobre o fenômeno da educação religiosa informal (GOHN, 2013, p. 159). Precisamente, aquela que acontece em reuniões com frequências semanais ou quinzenais, quando se estuda, normalmente, temas da literatura bíblica. Este fenômeno social pode constituir-se como um aliado poderoso na conscientização do ser humano enquanto “ser em construção” ou “inconcluso” na linguagem magistral de Paulo Freire, na busca de sua emancipação; bem como, no exercício da transformação social para um mundo mais justo e tolerante.




    Ao analisar os postulados educacionais de um documento pedagógico da confissão de fé Batista, dialoga-se com o campo da Ciência da Religião, área do conhecimento acadêmico que trata sobre os fenômenos religiosos (USARSKI; PASSOS, 2013). Ao articular o tema da autonomia do sujeito, este artigo vincula-se à Filosofia da Educação e tem nesse campo do saber suas referências epistemológicas (GAMBOA, 1998). É relevante destacar o fato de que, também, busca-se compartilhar saberes produzidos a partir de interlocuções com pesquisadores vinculados ao grupo de pesquisa EDUCOGITANS1, ao qual o pesquisador está associado. O referido grupo vem realizando importantes e férteis reflexões no âmbito da filosofia da educação e da educação comparada, contribuindo, assim, para um processo educacional crítico e emancipador.




    Esta reflexão quer fazer-se relevante pelo fato de pôr em perspectiva crítica, a educação informal de um grupo representativo de confissão de fé cristã protestante, historicamente marcado por atitudes discriminatórias e intolerâncias, principalmente, com as minorias, decorrente, dentre outros fatores, da ausência de um conhecimento crítico e reflexivo sobre suas crenças e práticas, alegadamente, fundadas em interpretações da Bíblia como texto fundante. Tem-se a intenção de contribuir com estudos críticos do ensino religioso informal, que promova uma educação emancipadora, fundamental para a superação dos problemas mencionados, enfrentados pelos Batistas e, outras confissões de fé protestante em nosso país. Por isso mesmo, referencia-se, teoricamente, nas abordagens pedagógicas freireanas fixadas na obra Pedagogia da Autonomia para uma construção educacional capaz de construir criticamente a autonomia da pessoa educanda. Neste caso, o fiel de confissão protestante batista, mesmo a partir de saberes e interpretações dos seus textos sagrados, entendidos como objeto educacional para a referida confissão.




    Pretende-se, ao final desta reflexão, estabelecer elementos compreensivos sobre a autonomia no documento religioso, bem como, demonstrar e apontar caminhos pedagógicos para construção de uma educação religiosa informal que, a partir dos postulados da pedagogia libertadora de Paulo Freire, promova a autonomia do ser educando.




    A AUTONOMIA COMO TEMA DA FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO E SEUS DOMÍNIOS




    Quando se estuda assuntos relacionados à religião, deve-se levar na mais alta conta a linguagem própria dessa área do saber. Sendo assim, é imprescindível distingui-la da linguagem científica. Como bem esclarece Emerson Sena da Silveira:




    Ciência e religião se tornaram, para mim, gêneros e narrativas específicas, cujas competências são distintas. A lógica causal-racional da ciência moderna não serve para descrever a religião, assim como a lógica simbólico-poético- moral da religião não serve para narrar a ciência. As duas narrativas descrevem as realidades de formas distintas, sendo mais bem manejadas se forem pensadas como perspectivas e não como pontos absolutos ou metafísicos. (SILVEIRA; JUNIOR, 2020, p. 04).




    Muito importante é perceber nessa afirmação que as “narrativas”, tanto da ciência quanto da religião, serão melhores compreendidas se tomadas, não como pontos “absolutos ou metafísicos”. Isso toca na questão particular das epistemologias da religião que, geralmente, são resultantes da reivindicação institucional religiosa que se entende como guardiã da “verdade revelada”. A questão que se coloca é: seria possível, para uma expressão religiosa, produzir espaços de liberdade para pessoas estigmatizadas por suas vivências, interpretadas como impróprias pelos seus códigos morais, por exemplo: a questão de gênero? A experiência afirma que sim. Nesse sentido, pode a educação religiosa informal prestar um papel essencial nos processos de “contextualização do saber” das linguagens científica e religiosa.




    Ao focar a autonomia do educando na educação religiosa informal como objeto do saber, tem-se, necessariamente, que localizá-lo dentro do seu campo específico do conhecimento. Ao fazê-lo, pode-se compreender melhor, de modo mais preciso, sua pertinência e relevância.




    A partir da década de setenta do século passado, intensificaram-se, coincidentemente, na Academia Brasileira, duas áreas de estudos no campo do conhecimento humano: a Filosofia da Educação (SEVERINO, 2015) e a Ciência da Religião (SILVEIRA; JUNIOR, 2020). Estes campos do saber, embora com objetos tão antigos, promovem novas e essenciais abordagens na construção do saber. Quanto à primeira, Severino (2006) levanta questões sobre o sentido da educação na formação do ser humano. O autor aponta na direção de que a educação contemporânea tem um de seus sentidos no seu caráter de “formação cultural”, que supera a dimensão ética-política como sentidos vigentes nas tradições metafísicas e iluministas.




    Tendo em conta a insustentabilidade das referências ético-políticas das tradições metafísica e iluminista, o novo conceito de educação, que vem sendo forjado no contexto da contemporaneidade – questionadas a universalidade, a transcendentalidade e a apoditicidade dos valores –, vai partir da condição de contingência imanente do próprio sujeito. A proposta possível de sua educação é aquela de sua própria formação como sujeito cultural. (SEVERINO, 2006, p. 633).




    Vê-se neste fragmento a complexidade da construção do saber na contemporaneidade. Ele deve partir “das contingências imanentes do sujeito”. Não são mais os dogmas ou axiomas da religião ou da ciência que referenciam o processo educativo, mas o próprio sujeito. A educação possui, então, um novo referencial epistemológico. É formação do sujeito cultural.




    A ideia de formação cultural dá à educação uma finalidade intrínseca de cunho mais antropológico do que ético ou político, num sentido estrito. Até para transformar os indivíduos em pessoas éticas e políticas, a educação precisa efetivar-se como formação cultural. No entanto, em si mesma, a educação não tem como garantir, diretamente, que as pessoas se tornem éticas – ela é uma experiência eminentemente pessoal –, nem como metanoia assegurar o aprimoramento do social – a revolução política é uma experiência exclusiva do sujeito coletivo em sua especificidade. (SEVERINO, 2006, p. 633).




    Pode-se então afirmar que, segundo essa perspectiva filosófica epistemológica do professor Severino, a temática aqui adotada ganha maior importância por tratar da formação educativa em um locus específico da cultura, sem, entretanto, e apesar da sua linguagem distinta, negar o conhecimento científico.




    Quanto à segunda área, as conquistas observadas pelos estudos da religião, sua história, linguagem e manifestações, obtiveram profundos avanços com esta área do saber, assim conceituada:




    Ciência da Religião refere-se a um empreendimento acadêmico que, [...] norteado por um interesse de conhecimento específico e orientado por um conjunto de teorias específicas, dedica-se de maneira não normativa ao estudo histórico e sistemático de religiões concretas em suas múltiplas dimensões, manifestações e contextos socioculturais. (USARSKI; PASSOS, 2013, p. 17).




    Como pode-se observar, as “múltiplas dimensões” do fenômeno religioso podem ser estudadas na Academia de maneira “não normativa”. Isso permite que estudos de temas relacionados à religião ganhem maior visibilidade no mundo acadêmico.




    Tangível à questão epistemológica, ao discute a construção da autonomia do ser educando religioso, temática da filosofia da educação que vincula saberes de diferentes linguagens do conhecimento que, juntas, podem concorrer para a concretização de transformação do sujeito e do mundo concreto. Ao basear-se na pedagogia freireana, a educação religiosa informal pode concretizar ideais comuns dos saberes religiosos e filosóficos.




    Vale lembrar que a área específica da religião geralmente adota em seus sistemas axiomas e postulados dogmáticos que reivindicam autoridade axiológica. Estes servem como referência “axiológica”, fixas e imutáveis, e devem ser transmitidos por meio da educação, como conhecimentos de verdades atemporais. Porém, a dinâmica própria da relação do ser educando com o conhecimento em vigor sobre o mundo, mesmo em contexto religioso, faz com que postulados axiológicos sejam submetidos à crítica.




    Há de se perguntar se as mudanças paradigmáticas e epistemológicas ocorridas no campo do conhecimento humano em tempos recentes, que aparentemente não afetaram os sistemas religiosos, seus fundamentos e dogmas, não teriam afetado os sujeitos religiosos. E, inerente ao tempo destas mudanças, não sofreria o saber religioso um retardamento na experimentação das mudanças epistemológicas ocorridas na ciência de um modo geral?




    Tais questões, tão importantes para a temática que se adota, não serão tratadas aqui. Porém, especificamente no que se refere à primeira questão como um “ato falho” ou “conteúdo do inconsciente”, várias vezes inquieta o pesquisador que responde afirmativamente, sem, contudo, problematizar a questão.




    O que se quer efetivamente afirmar é que o sujeito educando religioso também é um sujeito da história. Do “mundo”, sobre o qual deve ele ler e transformar, enquanto se transforma. O saber que com ele se quer construir, deve, necessariamente, levar em conta os novos paradigmas científicos e suas implicações epistemológicas, sem prejuízo ao seu exercício de fé. Sabe-se, porém, que este processo será, provavelmente, incompreendido por uns e rejeitado por outros. Entretanto, a história recente demonstra que, apesar de tamanha incompreensão e rejeição, tal empreendimento é viável. Vale citar as experiências de apropriação dos pressupostos freireanos adotados por educadores ligados à Teologia da Libertação na educação não formal católica nas Comunidades de Bases.




    As conquistas iluministas liberais entre os séculos XVIII e XIX que, divorciaram o Estado da Religião, provocaram profundas mudanças na sociedade. A educação, em tempos posteriores, em grande medida, passou a ser uma obrigação pública promovida pelo Estado laico. Entretanto, a Religião ainda continuou prestando relevante papel como protagonista na educação da sociedade, ora desenvolvendo o ensino formal “profissionalizante”, ora promovendo a educação informal estritamente de cunho religioso.




    A autora Maria da Glória Gohn classifica a educação em três campos: educação formal, educação não formal e educação informal. Para Gohn, a educação não formal e a informal têm importância tão relevante quanto a educação formal (GOHN, 2013, p. 152). A autora ainda distingue os campos da educação afirmando que:




    A educação formal pressupõe ambientes normatizados, com regras, legislações e padrões comportamentais definidos previamente... A não formal ocorre em ambientes e situações interativas construídos coletivamente segundo diretrizes de dados grupos.... Há na educação informal uma intencionalidade na ação, no ato de participar, de aprender e de transmitir e trocar saberes. A informal opera em ambientes espontâneos onde as relações sociais se desenvolvem segundo gostos, preferencias ou pertencimentos herdados. (GOHN, 2013, p. 182).




    Entende-se que a educação religiosa de caráter informal pode produzir significativas transformações de grande amplitude na formação de um povo. Essencialmente porque, quando desenvolvida a partir de pressupostos teóricos- metodológicos, depois de superada sua prática catequética-dogmática, ela pode tornar-se libertadora (CONDINI, 2014). Condini põe em perspectiva como a educação libertadora, enquanto “processo de conscientização”, possibilitada pela educação religiosa informal, torna-se um fenômeno libertador:




    Entendo a educação libertadora como um processo de conscientização e ação em que as pessoas tomam conhecimento de sua realidade e, a partir dela, adquirem condições de transformá-la, tornando-se agentes da própria história e precursores da promoção e formação humana. Também considero que a educação libertadora não ocorre apenas nas cadeiras escolares. Ela acontece num âmbito mais amplo, que ultrapassa os limites institucionais escolares, atingindo outras esferas sociais. (CONDINI, 2014, p. 27).




    Aqui, Condini (2014) demonstra, assertivamente, que a promoção da educação libertadora ultrapassa os espaços de educação formal. Nesta perspectiva, a presente pesquisa será oportuna em um cenário de construção do saber que deve promover a autonomia da pessoa, a partir de suas fontes de fé e prática na busca de uma convivência com a alteridade, cambiando valores e visões de vida, bem como, será relevante pelo fato de refletir sobre as premissas pedagógicas libertadoras no contexto da educação religiosa informal.




    Ao tratar bibliograficamente de um tema relacionado à Filosofia da Educação, aborda-se, inicialmente, para fins de compreensão do tema da autonomia da pessoa, os conceitos de dois eminentes filósofos da modernidade. O primeiro é o filósofo Jean Jaques Rousseau, que afirma:




    Cada espírito tem sua forma própria segundo a qual precisa ser governado e o êxito depende de ser governado por essa forma e não por outra. Homem prudente, atentai longamente para a natureza, observai cuidadosamente vosso aluno antes de lhe dizerdes a primeira palavra; deixai antes de tudo que o germe de seu caráter se revele em plena liberdade, não exerçais nenhuma coerção a fim de melhor vê-lo por inteiro. (ROUSSEAU, 1979, p. 64).




    E o segundo, Immanuel Kant, eminente pensador iluminista, para quem a autonomia é um “princípio supremo da moralidade” como imperativo categórico.




    A autonomia da vontade é a propriedade que a vontade possui de ser lei para si mesma (independentemente da natureza dos objetos do querer). O princípio da autonomia é, pois: escolher sempre de modo tal que as máximas de nossa escolha estejam compreendidas, ao mesmo tempo, como leis universais, no ato de querer. (KANT, 1785, p. 87).




    Em sua origem etimológica, o termo autonomia (autos + nomos), palavra grega que agregada ao sufixo “ia” pode significar “pertencente a lei de si mesmo”, já sugere a centralidade do sujeito como protagonista de sua própria liberdade. Faz-se, por ora, uma breve abordagem sobre o tema da autonomia do sujeito no contexto da Filosofia da Educação, para fins de fundamentação teórica. Os pensamentos de Rousseau, Kant e, especialmente, Paulo Freire formarão a base de reflexão teórica sobre o tema da autonomia do sujeito. Deter-se-á especialmente nos pressupostos pedagógicos freireanos, haja vista a relevância deste pensador para o empreendimento educacional que objetiva a construção da autonomia do educando em nosso contexto brasileiro.




    Pode-se afirmar que para Jean-Jacques Rousseau a autonomia é virtude da razão por meio da educação. O seu pensamento iluminista não é apenas uma fria doutrina fixada historicamente, mas um movimento que sempre se impõe sobre nós ativamente (CASSIRER, 2020). Visto que ele trata da formação e organização da sociedade humana, suas obras são consultadas por vários intérpretes em várias épocas.




    Interessa-se aqui pontuar a compreensão dos fins da educação e a autonomia do ser humano no pensamento deste iluminista, limitando-se à obra Emilio ou da educação. Nesta obra, Rousseau cria um personagem/aluno fictício e elabora uma abordagem pedagógica através de um percurso cronológico da vida de seu aluno até torná-lo pessoa educada. Para ele a educação tem a finalidade de formar o ser humano.




    Na ordem natural, sendo os homens todos iguais, sua vocação comum é o estado do homem; e quem quer que seja bem-educado para esses, não pode desempenhar-se mal dos que com esse se relacionam. Que se destine meu aluno à carreira militar, à eclesiástica ou à advocacia, pouco me importa. Antes da vocação dos pais, a natureza chama-o para a vida humana. (ROUSSEAU, 1979, p. 15).




    A educação é para Rousseau uma atividade para a vida toda e para toda vida. Sua percepção visionária da vocação do ser humano para a construção de sua própria humanidade será retomada e aperfeiçoada por Freire séculos depois.




    Para Immanuel Kant, a menoridade constitui-se como o maior obstáculo à autonomia. Encontra-se em seu texto Que é iluminismo considerações preciosas sobre este tema. Chama-se, inicialmente, atenção para aquilo que seria o oposto de autonomia. Isto é, a heteronomia. Kant a conceitua como “menoridade”.




    A menoridade é a incapacidade de se servir do entendimento sem a orientação de outrem. Tal menoridade é por culpa própria, se a sua causa não residir na carência de entendimento, mas na falta de decisão e de coragem em se servir de si mesmo, sem a guia de outrem. (KANT, 1783, p. 516).




    Kant distingue a menoridade causada pela ignorância daquela causada pela falta de coragem. Esta última, ele chama de “menoridade culpada” e aponta a dificuldade do ser humano de depreender-se de sua menoridade, visto que é muito mais cômodo a transferência de responsabilidade. Assim, ele destaca: “Se eu tiver um livro que tem entendimento por mim, um director espiritual que em vez de mim tem consciência moral, um médico que por mim decide da dieta, etc., então não preciso de eu próprio me esforçar” (KANT, 1783, p. 516).




    Fica evidente, então, um conceito e um exemplo daquilo que se pode entender por heteronomia. Ou seja, o ser humano delega a outrem a responsabilidade de exercer o entendimento. Transcender a menoridade ou, como se propõe, a heteronomia é custosa e perigosa. Aponta Kant:




    Não me é forçoso pensar, quando posso simplesmente pagar; outros empreenderão por mim essa tarefa aborrecida. Porque a imensa maioria dos homens (inclusive todo o belo sexo) considera a passagem à maioridade difícil e também muito perigosa é que os tutores de bom grado tomaram a seu cargo a superintendência deles. (KANT, 1783, p. 516).




    Entretanto, o mestre iluminista observa que: “são, pois, muito pouco apenas os que conseguiram mediante a transformação do seu espírito arrancar-se à menoridade e encetar então um andamento seguro” (KANT, 1783, p. 516). Mais adiante ele ressalta um fator importantíssimo para a compreensão do ser humano enquanto ser vocacionado para a autonomia:




    Sempre haverá, de facto, alguns que pensam por si, mesmo entre os tutores estabelecidos da grande massa que, após terem arrojado de si o jugo da menoridade, espalharão à sua volta o espírito de uma estimativa racional do próprio valor e da vocação de cada homem para pensar por si mesmo. (KANT, 1783, p. 516).




    Não escapa ao eminente filósofo a percepção de que o ser humano é possuidor da vocação de “pensar por si mesmo”. Esta máxima, também, será retomada por Paulo Freire como fundamento de uma pedagogia libertadora.




    Como visto pelos filósofos iluministas acima destacados, a concepção abstrata do ser humano se distancia daquela postulada pelo educador Freire, como se verá a seguir. Para este último, o homem é um ser histórico. Concreto. Sujeito de sua própria história, capaz de transformar a si mesmo e o mundo ao seu redor. Enquanto Kant pensa a autonomia idealisticamente, voltada para a razão que libertaria o homem da superstição e da ignorância, Paulo Freire a concebe em termos de ação e reflexão sobre a realidade (ZATTI, 2007, p. 64). O conceito de autonomia em Paulo Freire adquire uma conotação muito mais crítica, com implicações históricas, e envolve um comprometimento ético-político do ser educando com seu mundo.




    PRESSUPOSTOS PEDAGÓGICOS FREIREANOS: CAMINHOS DE CONSTRUÇÃO DA AUTONOMIA DO EDUCANDO




    Freire, com sua pedagogia da autonomia, propõe caminhos pedagógicos como fundamentos de construção da autonomia do educando. A palavra, para Freire, não se constitui mero conceito abstrato. Ela é “Práxis”. Carrega em si a dimensão da “ação e reflexão” que se pronuncia como princípio promotor da mudança do mundo (FREIRE, 2011). O termo “autonomia”, nesta perspectiva, não é uma abstração. Ele evoca coisa concreta. Ação de mudança. Realidade sendo construída. Por isso mesmo, quando se fala deste termo em Paulo Freire, deve-se considerar, a priori, que sua compreensão evoca concretude. Construção de consciência do ser e de sua responsabilidade.




    “A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si, é processo, é vir a ser. Não ocorre em data marcada. É neste sentido que uma pedagogia da autonomia tem de estar centrada em experiências estimuladoras da decisão e da responsabilidade, vale dizer, em experiências respeitosas da liberdade.” (FREIRE, 2011, p. 94).
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